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Sess2ío de 22 de fevereiro de 1995 	 ACORDA0 NR. 101-8Y.889

Recurso nr.	 l07.219 . tRPJ	 EXSN DE 1989 a 1992

Recorrente : DRF NO RIO DE JANEIRO (RJ)

Interessada : THOMSON CSF

IMPOSTO DE RENDA PESSOA jURIDCIA,IMPOSTO DE RENDA
NA FONTE-CONTRIBUIÇA0 SOCIAL SOBRE O LUCRO . Con-
tratos de longo Prazo - Hos conWatos de longo
prazo firmados com entidades governamentais, sendo
parte da execupe realizada no Brasil, devem ser
obedecidas as regras do artigo 280 do R1R/80.

Procedimento Reflexo . Se os lançamentos apresen
tam o mesmo suporte fático devem lograr mesma de-
cis2(o de mérito.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso de ofício interposto pelo Delegado da Receita Federal no ,Rio
de Janeiro

ACORDAM os Membros da Primeira Utmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao

recurso,de oficio, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar

o presente julgado.

cSala ('as Sessaes, em 22 de fevereiro de 1995

-
MAR_P .tffir	 - PRES1DENIE
_	 -

JEL,T:	 OLIVEIRA ::ANDI ?S0	 RElAiOR

ViStO EM	 LUIZ FERNANDO OLUE1K" DE MORAES	 • PROCURADOR	 DA FA

SE2P(0 DE,,	 ZENDA NACIONAL

24 MAR 1995



MfNISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 30768.029.046/92•77

Acór~ nr. JOL 87.889

P,m'tjcipcitr,:tm, 	 amida, do preenle it~memflo, os .;á:eguinies Conseniej.
FOS2 FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, RAUL PIMENTEL, RO—

BEM° WILLIAM GONÇALVES e SEBAST1M0 RODRIGUES CABRA,... AusenLe justifj.

cadamente, o Conselheiro CELSO ALVES FE1TOSA.
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Recurso n9..: 107.219

ReccAnte Delegacia da Receita Fec~.. do Rio de .Jançyiro.

11~p.ss,mla~rffison CSF.

AcOrdão n9 101-87.889

R E LATóRI 0

O Sr. Delegado da Receita Federal no Rio de Janeiro

recorre de ofício da decisão de fls. 354 que, apoiada no parecer

de fls. 350 a 353, exonerou -11-~son CSF de crêdito tributário

constítuido atravês Auto de Infração de fls. 02/12 e que descre-

ve que n O 60~»0 Brasileiro firmoa com o Governo da França um

contrato de longo prazo para a instalação de radares necessários

ao Minis~o da Aeronáutica em vários pontos do terr~ na-

cional, obra esta qae es'tá sendo realizada pela empresa francesa

Thomson CSF„

Por conta do previsto no contrato referido a empresa

francesa abriu ama filial DO Brasil, Rio de janeiro, para pres-

tar apoio logístico durante a execução da obra,

Embora não nos fosse possível o acesso ao contrato

firmado entre os dois governos, através das 1nforma0es que nos

foram passadas, concluímos que, ao término de cada exercício é

,	 .
feita ama verificação do que foi realizado da obra contratada, k,

VO
em valores percentuais, pelo Ministério da Aeronáutica - verifi- i	 J

i
cação caia contabilização é efetuada a débito da rubrica OBRAS A

/FATURAR; este ffiCS2O percentual vai determinar os valorP.5 çhf.ie .se-
1

...,_
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ro alocados à rubrica de Receitas. , os quais ficam automatica-

mente atualizados pele valor do dólar, ao final de cada exerci-

cio.

(A rubrica OBRAS A FATURAR deveria ser denominada

OBRAS REALIZADAS Já qae a mesma tem por escopo espelhar, ao fi-

nal de cada ano, o montante da obra „iá concluída).

Como se depreende do parágrafo anterior, a filial en-

tende que, como prolongamento da empresa francesa, faz parte do

contrato e, CP assim sendo, elaborou sua contabilidade dentro

dos critérios previstos para os contratos de longo prazo; atra-

vês dos planos de contas, estruturados de forma bastante inteli-

gente, conseguiu, nos dez (10) anos decorridos da obra, apresen-

tar, quase que sistematicamente-, resultados negativos; e, quando

positivos. , trata-se de lucro real e não contábiI.

Transcrevemos, a seguir, o esquema contábil, através

das rubricas realizadas pela empresa

N.2 do lançamento	 Débito	 Crédito

01	 Obras a Faturar	 R,..=ceitas

02	 Bancos	 Adiant de clientes.

02	 Bancos	 Adiant. Casa Matriz

04	 Variaço Mnn,Paçs. Adiant. de clientes 	 - •

441

OS .f A rubrica VARIAÇA0 MONETPRIA PASSIVA representa	 v '

o saldo entrea ffiC.S.P e a rubrica " Varia0es Monetáría cc' Ativa

2

..,_
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Divergimos . do entendimento da autuada, tendo em vista

que o contrato de longo prazo foi firmado entre a empresa sedia-

da na França ao Ministério da Aeronáutica,

A funçWD da filial é a de representar, no Brasil, sua

matriz, dar apoio logístico e resolver os problemas que surjam,

,sem ter que se envolver com contratos de longo prazo, muito em-

bora suas receitas sejam alocadas peio Ministério da Aeronáutica

eiou pela empresa na França.

• Toda espécie de receita, de imediato ou a prazo, con-

substAncia-se atavés da entrada de namerário; assim é, também, o

case da Thomson CSF; os aportes de numerário efetuados a cada

ano, pela matriz. francesa abou do Ministério da Aeronáutica, pa-

ra que a empresa disponha de recursos para enfrentar seus custos

e despesas, constituem as suas Receitas; seja de qualquer das.

fontes pagadoras, o que importa é qae a receita nasceu no momen-

to da entrada de recursos pecuniários na conta bancária da ao-

tuada,

Pelo exposto, a contabiliza0o da filial deve ser

id'Jntica às demais empresas e, obviamente, sua receita deverá

ser composta pelos aportes de numerário incorridos POS: vários

exercícios sociais; assim entendendo, recompuzemos o seu LUCRO

LrQUIDO nos anos base de 1988 á 1991.".

Na impugnação apresentada mA s. 314 a 325), a empresa,

em sIntese, argumentou que:

i
Á

•.
a) firmou contrato com o Ministério da Aeronáutica

t.
para fornecimento de um complexo de radares e, para cumprimento

do pactuado, constituiu filial no Brasil, nos termos definidos
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no Decreto n2 70.506/72;

b) o contrato de longo prazo tinha a sua execução

feita parte no Brasil e parte no exterior, sendo que a filial no

Brasil, através critério técnico apurou a parcela relativa à

execução no território nacional, de acordo com a legislação fis-

cal brasileira.

Informando o processo, o fisco esclarece que não teve

acesso aos contratos, o que, de certa forma dificultou a apura-

ção do esquema contAbil da empresa, aduzindo que " se trata de

um escritório, previsto no contrato, lowic~~e, para dar apoio

administrativo aos canteiros de obra " e que não há como deixar

de concordar que parte do contrato é executado no país pela

Thomson CSE da França e não pela . sua filial no Brasil, que ape-

nas opera no apoio a sua matriz.

A decisão monocrática apoia-se na informação de fls.

350 a 353 que apresenta os seguintes fundamentos

"a) considerando que, anteriormente à data da lavratu-

ra do auto de infração (12,08,92) a Ministério da Aeronáutica,

Pxpressamente (documento fls 13, de 2107.92) não autoriza o

fornecimento de cópia do contrato solicitada peia Receita Fede-

ral, dada sua classificação de " CONFIDENCIAL ", e, de cuja as-

sinatura consta o Procurador da Fazenda, em nome do Brasil;

b) considerando que o mesmo Ministério da Aeronáutica

coloca seu CISCEA à disposição para os esclarecimentos . quea sn-
-

locitante Julgar necessários, procedimento não levado a efeito 	 F

pelos atuantes;

c) considerando o disposto no artigo 79, parágrafo 12,
4

'
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do Decreto-lei n9. 5.844/43, reproduzido ne artigo 678, parágra-

fo 29, do RIR/80;

d) considerando, conforme o reconhece a própria fisea-

lização, que a impugnante foi criada no bojo do contrato de lon-

ge prazo, firoado entre o Brasil e a Thooson CSF Francesa, para

dar apoio logístico à implantação do objeto do contrato do .ter-

• ritório nacional;

e) considerando que o contrato, construção de uo sis-

tema de Radares e sua implantação no Brasil, se insere, por suas

características, nas disposiOes do artigo 280 do RIR/80;

f) considerando que, ainda que assuma a figura de fi-

lial, sucursal, ag g;ncia, representação ou escritório, a ativida-

de da impugnante se vincula estreita e diretaoente ao contrato

antes mencionado, conforme atestam os próprios autuantes (fls.

07);

g) considerando que, mesmo por mero apoio logístico, a

iopugnante participa de obra de longo prazo, a preço deteroina-

do, com entidade pública da administração direta;

h) considerando que a estruturação contábil apresenta-

da pela empresa (fls.21/24), ainda que com a finalidade de con-

trolar a obra realizada pela matriz francesa, apenas para fins

ia is, conforme aventado pelos . autuantes (fls. 344), coo-

prova, aceita tese, a efetividade de sua participação na epprei-

	

. 	 1
P1

tece;	
1'	 '

N J
i) considerando que as apropriaçbes de resultados, pe-

la autuada, se fazem a partir de mensuraOes de andamento de

execução do contrato per parte do Ministério da Aeronáutica
c2;

T.
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O'Is.07),.

j) considerando a não existg:ncia de fandamentação con-

tábil/legal a que o simples aporte de recursos pecuniários em

conta bancária de qualquer pessoa jaridica implique em seu ne-

cessário trãnsito nas contas de resultado, como receita;

1) considerando que erros. ou -•omis5C5es materiais, no

preenchimento de elementos meramente informativos da declaração

de rendimentos, não alterem fatos e/oa fandamentam a imposição

tributária distintamente daquela prevista nas normas específi-

cas;

m) considerando que excluídas as presunOes legais ex-

pressas, não pode subsistir lançamento não consabstanciado em

leoalidade objetiva e materialidade Tática, proponho seja Julga-

da procedente a impugnação tempestivamente apresentada pelo con-

tribuinte, cancelando-se, em consegiAncia, a exist@ncia fiscal

em lide.

Aos ;Jatos foram anexados procuração, cópia do decreto

n2 86,777/31, tradução n2 856, cópia de requerimento e de tra-

dação n233.410/89.

Foram lavrados autos reflexos relativos ao Imposto de

Renda na Fonte e de contribuição social, estando os processos'

was 10768.029033/92 - 41 e 10768.029034/92 - 12 anexados ao fei-

to principal, sendo certo que, por apresentarem o mesmo saporte

1- 	 decises id&nticas àqaela proferida no proces-

so principal.

É o relatório	 .

ILI
6

.L,

,
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VOTO

Conselheiro 'czar de Oliveira Candido

O recurso preenche as condiOes de admissibilidade,

razão pela qual dele tomo conhecimento.

Coco ficou bem acentuado na informação que embasoa a

decisão monocrática, a empresa autuada participa de obra de lon-

go prazo, a preço determinado com entidade pública da adminis-

tração direta, sendo certo que parte do contrato tem a sua exe-

í:Ni0o ew território nacional.

Por outro lado, as apropriaçNes de resultado são fei-

tas a partir de mensuraOes de andamento de execução do contrato

por parte do Ministério da Aeronáutica,

é relevante ter presente que para um maior aprofunda-

mento da questão era ncessário conhecimento das condiOes que

foram pactuadas pelas partes, o que não foi possível Já que o

fisco não diligenciou Janto ao Ministério da Aeronáutica (,~.-

vés do CISCEA).

Tendo em vista que, efetuadas as hipóteses expressa-.

mente previstas e2 lei, não se pode efetuar lançamento fiscal

apoiado em meras presunOes, NEGO provimento ao recurso de ofí-

cio apresentado pela autoridade monocrática, decisão esta quP

deve ser estendida aos procedimentos reflexivos, eis que apre-

sentam o mesmo suporte tático.

É o meu voto,

..----
. . . . . . . . 	 t...-....)

Je.:.er de Oliveira Candidn,

Iii	 7

,
,,
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